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O apelante não demonstrou nos autos qualquer 
prova quanto à possibilidade de infiltrações ou de danos 
à estrutura do imóvel do requerente.

Insta salientar, também, que à impugnação à gratui-
dade judicial pleiteada pela agravada não assiste razão, 
uma vez que a impugnação à justiça gratuita deferida ao 
apelante devia ter sido arguida em momento e procedi-
mento próprios.

Isso posto, nego provimento ao recurso, ficando 
mantida a bem-lançada sentença de origem.

Custas recursais, pelo apelante, suspensa sua exigi-
bilidade em virtude da justiça gratuita outrora deferida, 
nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA e NILO 
LACERDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

vede a claridade do prédio vizinho. - Ausência de servidão. 
- Recurso não conhecido (REsp 34.864/SP; Recurso Especial 
1993/0012712-8. 4ª Turma. Rel. Min. Antônio Torreão Braz. 
DJ de 04.10.1993, p. 20.557, LEXSTJ v. 54, p. 302. RDC 
v. 75, p. 158. Data da decisão: 13.09.1993. v.u.).

Aliás, consta, no corpo do acórdão supracitado, a 
seguinte conclusão:

[...] Hoje a orientação predominante, senão unânime, é 
esta: vencido o prazo de ano e dia estipulado no art. 576 do 
Código Civil, o confinante prejudicado não pode exigir que 
se desfaça a janela, sacada, terraço ou goteira, mas não fica 
impedido de construir no seu terreno com distância menor 
do que metro e meio, ainda que a construção prejudique 
ou vede a claridade no prédio vizinho, a teor da regra do 
art. 573, § 2º, do mesmo diploma legal [...]. 

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery 
(Código Civil comentado e legislação extravagante. 3. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 675), nos 
comentários ao art. 1.302 do CC, trazem jurisprudência 
bastante oportuna:

Janela construída há mais de ano e dia. Demolitória. 
Inadmissibilidade. Construção de muro junto à divisa. Embora 
o CC 1302 impeça o proprietário, que anuir em janela sobre 
seu prédio após lapso de ano e dia da conclusão da obra, de 
exigir a demolição, nada impede que ele levante construção 
no seu terreno, ainda que junto à divisa, com prejuízo para as 
janelas do prédio contíguo (JTACivSP 175/426).

Esse também é o posicionamento deste Tribunal:

Ação demolitória. Construção vizinha. Art. 1.302 do Código 
Civil. Irregularidade no imóvel do autor. Improcedencia do 
pedido inicial: Ainda que não possa o proprietário de imóvel 
pedir a demolição de obra vizinha em desacordo com a lei, 
após o prazo de ano e dia do término da construção, tem ele 
a faculdade de levantar sua casa ou muro, mesmo que vede 
a claridade de janela irregular situada no imóvel contíguo 
(Apelação Cível nº 1.0625.06.050513-2/001, 12ª Câmara 
Cível, Rel. Des. Alvimar de Ávila, j. em 31.01.2007).

Quanto à possibilidade de infiltrações ou de danos 
à estrutura do imóvel do requerente.

Cada parte deve arcar com o ônus de provar suas 
alegações, cabendo ao autor o ônus de provar o fato 
constitutivo do direito por ele pleiteado e ao réu a exis-
tência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor.

Sobre a questão da distribuição do ônus da 
prova, calha trazer à colação as palavras do feste-
jado mestre Cândido Rangel Dinamarco, que dispensa 
maiores apresentações:

A distribuição do ônus da prova repousa principalmente na 
premissa de que, visando a vitória na causa, cabe à parte 
desenvolver perante o Juiz e ao longo do procedimento uma 
atividade capaz de criar em seu espírito a convicção de julgar 
favoravelmente. O juiz deve julgar secundum allegatta et 
probata partium e não secundum propiam suam conscientiam 
- e daí o encargo que as partes têm no processo, não só de 
alegar, como também de provar (encargo=ônus).

ICMS - Deficiente físico - Aquisição de veículo 
automotor - Condução por terceiro - Isenção do 

imposto - Possibilidade - Mandado de segurança - 
Concessão da ordem

Ementa: Apelação e reexame necessário. Mandado de 
segurança. Aquisição de veículo automotor a ser condu-
zido por terceiro, em benefício de portador de deficiência 
física. Isenção ICMS. Manutenção da decisão. 

- A exigência contida na cláusula primeira do Convênio 
ICMS nº 03/2007, de que somente o deficiente condutor 
de veículo pode adquiri-lo com isenção de ICMS, é inapli-
cável porque extrapola o que está definido no art. 7º, XXV, 
da Lei Estadual nº 6.763/75. 

- Faz jus à isenção do ICMS o portador de deficiência 
física severa que tem necessidade de que terceiro conduza 
o veículo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0231.11.004139-0/001 - 
Comarca de Ribeirão das Neves - Apelante: Estado 
de Minas Gerais - Apelado: Otávio Carlos de Melo - 
Autoridade coatora: Chefe da Administração Fazendária 
de Ribeirão das Neves - Relator: DES. PEIXOTO 
HENRIQUES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM REEXAME NECESSÁRIO, DE OFÍCIO, CONFIRMAR A 
SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.
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Belo Horizonte, 21 de maio de 2013. - Peixoto 
Henriques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Via apelação 
(f. 86/92), insurge-se o Estado de Minas Gerais contra 
sentença (f. 64/72), que, dirimindo mandado de segu-
rança impetrado por Otávio Carlos de Melo, concedeu 
a segurança, para isentar o impetrante do ICMS na aqui-
sição de veículo automotor, bem como do IPVA.

Em suma, aduz o apelante: que a isenção do ICMS 
era concedida com base na LE nº 15.757/05, mas o 
dispositivo foi revogado pelo art. 5º da LE nº 19.415/10; 
que o art. 1º da lei revogadora deu nova redação ao 
inciso XXV do art. 7º da LE nº 6.763/75, permitindo a 
isenção para o veículo adquirido por portador de defi-
ciência, mas seria necessário realizar convênio, sendo 
este o Convênio ICMS nº 03/07, o qual dispõe apenas 
sobre o veículo adaptado para que o deficiente possa 
conduzi-lo, não mencionando a condução por terceiro; e, 
ainda, que o mesmo é disposto sobre a isenção do IPVA, 
como previsto no art. 3º, inciso III, da LE nº 14.937/03.

Dispensável o preparo (art. 511, § 1º, CPC).
Apresentadas contrarrazões (f. 100/106).
Opina a d. PGJ/MG pela reforma da sentença, em 

reexame necessário (f. 113/117).
Dou por relatado.
Impõe-se o reexame (art. 14, § 1º, Lei nº 12.016/09).
Conheço do recurso voluntário e da remessa neces-

sária, presentes os requisitos de admissibilidade.
Nos termos do art. 5º, LXIX, da CR/88 e do art. 1º 

da Lei nº 12.016/09, presta-se o mandado de segurança 
à proteção do cidadão contra ato ilegal ou proferido 
com abuso de autoridade que viole ou cause receio de 
violação de direito líquido e certo, sendo este assim defi-
nido por Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Hoje, está pacífico o entendimento de que a liquidez e certeza 
referem-se aos fatos; estando estes devidamente provados, 
as dificuldades com relação à interpretação do direito serão 
resolvidas pelo juiz. Esse entendimento ficou consagrado com 
a Súmula nº 625, do STF, segundo a qual ‘controvérsia sobre 
matéria de direito não impede a concessão de mandado de 
segurança’. Daí o conceito de direito líquido e certo como o 
direito comprovado de plano, ou seja, o direito comprovado 
juntamente com a petição inicial. No mandado de segurança, 
inexiste a fase de instrução, de modo que, havendo dúvidas 
quanto às provas produzidas na inicial, o juiz extinguirá o 
processo sem julgamento de mérito, por falta de um pressu-
posto básico, ou seja, a certeza e liquidez do direito (Direito 
administrativo. 18. ed. Jurídica Atlas, p. 677). 

Convém ainda lembrar que o mandado de segu-
rança não é cabível contra lei em tese (Súmula nº 266, 
STF) nem contra ato passível de recurso administrativo 
com efeito suspensivo (art. 5º, I, Lei nº 12.016/09).

No caso dos autos, aduz o impetrante que é 
portador de deficiência física, apresentando quadro de 

tetraplegia traumática completa, devido a acidente auto-
mobilístico ocorrido em 08.12.2007. Aduz que, para 
adquirir um veículo, pleiteou a isenção do IPI, o que lhe 
foi deferido em 26.10.2010, mas o pedido de isenção do 
ICMS e IPVA foi indeferido.

Sustenta que tem direito líquido e certo à isenção do 
ICMS para aquisição do veículo.

A autoridade coatora prestou informações (f. 31/37).
O d. Promotor opinou pela concessão da ordem 

(f. 39/52).
O d. Sentenciante concedeu a ordem (f. 64/72).
A d. PGJ/MG recomenda a reforma da sentença, 

em sede de reexame necessário (f. 113/117).
Impõe-se a manutenção da decisão.
A isenção requerida no caso em apreço deve 

decorrer de lei, conforme disposição do art. 176 do CTN.
No âmbito do Estado de Minas Gerais, dispõe o 

art. 7º, XXV, da Lei Estadual nº 6.763/75, com redação 
dada pela Lei Estadual nº 19.415/10, que a isenção 
do ICMS sobre a saída de veículo automotor adqui-
rido por portador de deficiência deve ser garantida 
conforme convênio.

O convênio assinado pelo Estado de Minas Gerais, 
Convênio ICMS nº 03/2007 do CONFAZ, dispõe:

Cláusula primeira - Ficam isentas do ICMS as saídas internas e 
interestaduais de veículo automotor novo com características 
específicas para ser dirigido por motorista portador de defi-
ciência física, desde que as respectivas operações de saída 
sejam amparadas por isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI, nos termos da legislação federal vigente.

Assim, segundo as informações prestadas pela digna 
autoridade indigitada coatora, o pedido foi negado admi-
nistrativamente, ao argumento de que a isenção somente 
é possível quando o veículo sofre alterações especiais 
para que seja dirigido pelo próprio deficiente, e não por 
terceiro; isso porque:

se o motorista, portador de deficiência, não tem outra opção 
do que adquirir um veículo mais caro em razão da neces-
sidade de características específicas, nada mais justo que 
haja abatimento do imposto para minimizar a diferença em 
relação ao automóvel de modelo básico (f. 36).

Apesar de o convênio tratar especificamente sobre 
veículos adaptados para condução pelo próprio defi-
ciente, tenho que deve ser tratado da mesma forma 
aquele que não tem condições de dirigir.

É que o convênio restringiu a isenção ao exigir que 
o deficiente tenha habilitação para conduzir veículo auto-
motor, o que não é exigido na lei estadual, que apenas 
menciona o fato de ser portador de deficiência.

Assim, se a lei estadual não exige que o veículo 
automotor seja conduzido por portador de deficiência, 
não pode a norma regulamentadora manifestar-se 
nesse sentido, cabendo a ela apenas estipular quais 
os documentos a serem apresentados pelo deficiente, 
potência do veículo e prazos.
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Com efeito, se a Administração concede isenção 
àquele deficiente que tem condições de conduzir veículo 
adaptado, também deveria conceder isenção àquele que 
não pode dirigir, por possuir situação ainda mais grave, 
sob pena de violação ao princípio da igualdade e digni-
dade humana.

Nesses termos, tenho que o portador de deficiên cia 
tem direito líquido e certo de adquirir veículo automotor 
com isenção de ICMS, ainda que o veículo não seja 
conduzido pelo ele mesmo.

Nesse sentido se manifestou recentemente esta 
eg. Casa:

Mandado de segurança. Reexame necessário. Apelação cível. 
ICMS. Isenção. Aquisição de veículo automotor a ser condu-
zido por terceiro, em benefício de portadora de deficiên cia 
mental. Finalidade do benefício. Proteção do deficiente. 
Distinção entre os portadores de deficiência física e mental. 
Descabimento. Princípio da isonomia. Prova documental da 
deficiência. Desnecessidade de condução do veículo pelo 
próprio beneficiário. Deferimento do benefício. Manutenção 
da decisão. - Faz jus ao benefício isencional do ICMS a porta-
dora de deficiência mental (Síndrome de Down) que comprove 
documentalmente sua condição, bem como a necessidade 
de que terceiro por ela conduza o veículo. - Finalidade da 
norma que concede o benefício de isenção, concernente a 
proteção do deficiente, não sendo cabível, por direta violação 
do princípio constitucional da isonomia, a diferenciação entre 
deficientes físicos e mentais, para a concessão do benefício 
apenas aos primeiros. - A exigência regulamentar de apre-
sentação de laudo do órgão estadual de trânsito, e de que o 
veículo seja conduzido pelo próprio beneficiário, com apre-
sentação de CNH, onde constem as restrições do condutor, 
são desprovidas de razoabilidade, já que a deficiência 
mental é provada documentalmente e restou incontroversa, 
e, se a Administração concede isenção àquele deficiente que 
tem condições de conduzir veículo, com mais razão deve 
conceder àquele que não pode dirigir. Exigências formais 
previstas em regulamento que não se aplicam ao caso dos 
autos, já que a Constituição Federal de 1988 consagra prin-
cípios que se sobrepõem às normas infraconstitucionais. - 
Sentença mantida, em reexame necessário, prejudicado o 
recurso voluntário (AC/RN nº 1.0074.12.002576-7/001, 
6ª Câmara Cível/TJMG, Rel.ª Des.ª Sandra Fonseca, DJe de 
22.03.2013).

Direito constitucional. Direito tributário. Direito processual 
civil. Reexame necessário. Apelação. Mandado de segu-
rança. ICMS. Isenção. Aquisição de veículo por portador de 
deficiên cia. Exigência contida no convênio ICMS 03/2007, 
de que o deficiente seja condutor do veículo. Condição não 
prevista na Lei Estadual 6.763/75. Impossibilidade. Direito 
líquido e certo violado. Sentença confirmada. Recurso preju-
dicado. - O art. 7º, XXV, da Lei Estadual 6.763/75, exige 
apenas uma condição para a concessão da isenção de 
ICMS: que o adquirente de veículo automotor seja adquirido 
por portador de deficiência; e não conduzido por portador 
de deficiência. Dessa forma, ante a referida previsão legal, 
a exigência contida na cláusula primeira do convênio ICMS 
03/2007, de que somente o deficiente condutor de veículo 
pode adquiri-lo com isenção de ICMS, não se aplica no âmbito 
do Estado de Minas Gerais (AC/RN nº 1.0145.11.050576-
8/002, 4ª Câmara Cível/TJMG, Rel. Des. Moreira Diniz, DJe 
de 30.10.2012).

Apelação cível. Mandado de segurança. Deficiente físico. 
Isenção de ICMS e IPVA na aquisição de veículo automotor 
para ser conduzido por terceiro. Direito líquido e certo. 
Comprovação de plano. Concessão da ordem. Provimento. 
(AC nº 1.0024.11.310669-4/002, 5ª Câmara Cível/TJMG, 
Rel. Des. Barros Levenhagen, DJe de 15.10.2012.) 

Da mesma forma os julgados proferidos após o 
ano de 2010: AC nº 1.0145.11.050574-3/003, 5ª 
Câmara Cível/TJMG, Rel. Des. Barros Levenhagen, DJe 
de 15.10.2012; AC nº 1.0686.11.014725-9/001, 4ª 
Câmara Cível/TJMG, Rel. Des. Moreira Diniz, DJe de 
15.06.2012; e, ainda, AC nº 1.0707.11.012094-6/001, 
6ª Câmara Cível/TJMG, Rel.ª Des.ª Sandra Fonseca, DJe 
de 29.06.2012.

Só para constar, além de incontroversa, a “tetra-
plegia traumática completa, nível neurológico C5”, é 
atestada pelo “Relatório médico” de f. 14, o qual nos dá 
conta de ser o impetrante “dependente nas atividades de 
vida diária e locomove-se por cadeira de rodas”.

Diante do exposto, em reexame necessário de 
ofício, mantenho a sentença. 

Prejudicado o recurso voluntário.
Sem custas recursais.
É como voto.

DES. OLIVEIRA FIRMO - 1. Senhor Presidente, voto 
de acordo com o Relator para, em reexame necessário 
de ofício, confirmar a sentença, prejudicada a apelação, 
mas faço um adendo.

2. É que, na hipótese, a interpretação restritiva dada 
pelo ente público à isenção de tributos estaduais (ICMS e 
IPVA) para aquisição direta de veículos novos por porta-
dores de deficiência absolutamente incapacitante para 
a condução foi superada com o advento do Convênio 
ICMS nº 38/2012.

3. No texto aprovado, corrigiu-se a discrepância 
estabelecida no Convênio ICMS nº 3/2007, que dava 
azo à dúvida instaurada e que levou ao indeferimento 
administrativo da benesse legal.

Destaco o novo conteúdo:

Cláusula primeira - Ficam isentas do ICMS as saídas internas 
e interestaduais de veículo automotor novo quando adquirido 
por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental 
severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por inter-
médio de seu representante legal. 

4. Assim, ainda à parte de todo o entendimento 
já sedimentado em jurisprudência sobre o tema, veri-
fica-se que a norma superou o óbice oposto pelo ente 
fazendário. E, com esse reforço, o caso é mesmo de 
confirmar-se a segurança.

É o meu voto.

DES. WASHINGTON FERREIRA - De acordo com 
o Relator.
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venção; 4) condenou o autor ao pagamento de honorá-
rios advocatícios aos procuradores dos 3 (três) réus, no 
importe de R$1.000,00 (mil reais) para cada, totalizando 
a quantia de R$3.000,00 (três mil reais).

Inconformado, o Estado de Minas Gerais pretende 
a reforma do decisum, suscitando ser a ré Alto Alegre 
Empreendimentos Imobiliários parte legítima a figurar 
no polo passivo da demanda, sob o argumento de que 
remanesce o interesse do apelante em obter um provi-
mento jurisdicional que reconheça a nulidade de todas 
as alienações feitas a terceiros do bem objeto da lide. No 
mérito, alega o descumprimento do encargo constante 
na doação original; que a Lei Estadual nº 16.044/06 
manteve o encargo e a cláusula de inalienabilidade; que 
ocorreu erro in judicando ao não observar o Sentenciante 
o disposto no art. 1º da Lei 16.044/06; que é nítido o 
prejuízo à coletividade, na medida em que a população 
local e os alunos da rede pública de ensino estão com 
suas atividades de lazer e esportivas comprometidas; que 
não há falar que o réu Rio Branco Futebol Clube tenha 
agido de boa-fé, na medida em que o desconhecimento 
da lei não escusa de seu cumprimento; e que o ente 
municipal não contestou o fato de ter deixado de cumprir 
a imposição dos encargos previstos na doação do bem 
imóvel (f. 755/762).

Intimados, os apelados apresentaram contrarrazões, 
pugnando pelo desprovimento do recurso (f. 787/807 e 
f. 809/816). 

Manifestação do ilustre Procurador de Justiça, Dr. 
Geraldo de Faria Martins da Costa, denegando inter-
venção no feito (f. 823).

Conheço do reexame necessário da sentença, nos 
termos do art. 475, I, do CPC, e do recurso voluntário, 
pois presentes os pressupostos de admissibilidade.

Das preliminares.
A apelante pretende a reforma da decisão no capí-

tulo em que foi acolhida a preliminar de ilegitimidade 
passiva da ré Alto Alegre Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., ao argumento de que “remanesce o interesse do 
Estado de Minas Gerais em obter do Poder Judiciário um 
provimento jurisdicional declaratório que reconheça a 
nulidade de todas as alienações feitas a terceiros do bem 
imóvel objeto destes autos”.

Extrai-se dos autos que, mesmo antes do ajuiza-
mento da demanda, a ré supramencionada já havia sido 
extinta mediante distrato social, devidamente arquivado 
na Jucemg (f. 99/102), sendo que os imóveis que haviam 
sido incorporados ao seu acervo volveram ao patrimônio 
do réu Rio Branco de Andradas Futebol Clube, conforme 
se vê da matrícula de f. 104/104-v.

Portanto, como bem destacado pelo douto Senten-
ciante, “o certo é que a presente ação não trará qual-
quer repercussão para a requerida Alto Alegre Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda., pois a mesma, ainda que 
estivesse em atividade, já não era proprietária do bem” 
(f. 724).

Doação modal - Imóvel público - Encargo - 
 Descumprimento - Finalidade pública - 

 Preservação - Reversão do imóvel - 
 Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Imóvel público. Doação 
modal. Descumprimento de encargo. Não compro-
vação. Preservação da finalidade pública. Reversão do 
imóvel. Impossibilidade.

- Para que o doador tenha direito à devolução do imóvel, 
é necessário que o donatário tenha dado destinação que 
não atenda ao interesse público, situação inocorrente no 
caso concreto.

- A estabilidade das relações jurídicas, consubstanciada 
nos princípios da segurança jurídica e do fato consu-
mado, aponta para a preservação de atos que, apesar 
de eventualmente viciados, convalidaram-se pelo decurso 
do tempo.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0026. 
11.004243-4/003 - Comarca de Andradas - Remetente: 
Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Andradas - 
Apelante: Estado de Minas Gerais - Apelados: Rio Branco 
de Andradas Futebol Clube e outro, Alto Alegre Empre-
endimentos Imobiliários Ltda., Município de Andradas - 
Relatora: DES.ª ANA PAULA CAIXETA  

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, em REJEITAR AS PRELIMINARES E CONFIRMAR A 
SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO 
O RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 20 de junho de 2013. - Ana Paula 
Caixeta - Relatora. 

Notas taquigráficas

DES.ª ANA PAULA CAIXETA - Cuida-se de recurso 
de apelação em face da sentença de f. 714/728, que, 
nos autos da ação de reversão de doação movida 
pelo Estado de Minas Gerais em face de Município de 
Andradas, Rio Branco de Andradas Futebol Clube e Alto 
Alegre Empreendimentos Imobiliários Ltda.: 1) acolheu 
a preliminar de ilegitimidade passiva da ré Alto Alegre 
Empreendimentos Imobiliários Ltda.; 2) julgou improce-
dente o pedido inicial; 3) julgou prejudicada a recon-

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO DE OFÍCIO, 
CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O 
RECURSO VOLUNTÁRIO.
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